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8.3 A veracidade das informações prestadas pelo candidato,
no Formulário de Inscrição via Internet, serão consultadas junto ao
órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome.

9. As inscrições com isenção do pagamento de que trata o
item anterior somente serão realizadas via internet, no período de
17/11 a 24/11/2008, na forma do item 3 deste Capítulo.

10. As informações prestadas no requerimento de isenção
serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil e
criminalmente pelo teor das afirmativas.

11. Não será concedida isenção de pagamento do valor de
inscrição ao candidato que:

a) deixar de efetuar o pedido de inscrição pela Internet;
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas.
12. Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções pre-

vistas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do
art. 10 do Decreto nª 83.936, de 6 de setembro de 1979.

12.1. A Fundação Carlos Chagas, a qualquer tempo, poderá
realizar diligências relativas à situação declarada pelo candidato, de-
ferindo ou não seu pedido.

13. Após a análise dos pedidos de isenção, o Ministério das
Relações Exteriores publicará no Diário Oficial da União, e dis-
ponibilizará no site da Fundação Carlos Chagas (www.concur-
sosfcc.com.br) a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, ob-
servados os motivos do indeferimento das inscrições.

14. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e
queiram participar do certame deverão efetuar sua inscrição via In-
ternet no período de 12/12/2008 a 12/01/2009.

15. O Ministério das Relações Exteriores e a Fundação Car-
los Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos can-
didatos para prestar as provas do Concurso.

16. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa ele-
trônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em
conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou ex-
temporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste
Edital.

17. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

18. O candidato não portador de deficiência que necessitar
de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la até o
término das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à
Fundação Carlos Chagas (Núcleo de Execução de Projetos - Ref.:
Solicitação/Ministério das Relações Exteriores - Av. Prof. Francisco
Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).

18.1. O candidato que não o fizer até o término das ins-
crições, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição
atendida.

18.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

19. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante
a realização da prova, deverá levar um acompanhante que ficará em
sala reservada e que será responsável pela guarda da criança.

19.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação
no tempo de duração de prova.

V. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADO-
RES DE DEFICIÊNCIA

1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer
uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo
37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89 é assegurado o
direito de inscrição para o cargo em Concurso Público, cujas atri-
buições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.

2. Em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 5º da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem como na forma do Decreto
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser-lhes-á reservado o per-
centual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes, que vierem a
surgir ou forem criadas no prazo de validade do Concurso.

3. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas
que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do De-
creto Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

3.1. Não obsta à inscrição ou exercício do cargo a utilização
de material tecnológico ou habitual.

4. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as con-
dições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, particu-
larmente em seu artigo 40, participarão do Concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e
local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os
demais candidatos. Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e
2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das ins-
crições, via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação
Carlos Chagas.

4.1. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser
portador de deficiência, especificando-a no Formulário de Inscrição
via Internet e, no período das inscrições, deverá encaminhar via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas
(A/C Núcleo de Execução de Projetos - Ref.: Laudo Médico - Mi-
nistério das Relações Exteriores - Av. Professor Francisco Morato,
1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900) os do-
cumentos a seguir:

a) Laudo Médico original ou cópia autenticada expedido no
prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive
para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, tam-
bém, o seu nome, documento de identidade (RG) e número do
C P F.

b) O candidato portador de deficiência visual, além do envio
da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá solicitar, por
escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial
em Braile ou Ampliada ou a necessidade da leitura de sua prova,
especificando o tipo de deficiência.

c) O candidato portador de deficiência que necessitar de
tempo adicional para realização das provas, além do envio da do-
cumentação indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar so-
licitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua
deficiência.

5.1. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas res-
postas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos can-
didatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova,
reglete e punção podendo utilizar-se de soroban.

5.2. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem pro-
va especial Ampliada serão oferecidas provas nesse sistema.

5.3. O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua
prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de
tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.4. Os candidatos que, dentro do prazo do período das
inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no:

5.4.1 Item 5 - letra "a" - Serão considerados como não
portadores de deficiência.

5.4.2 Item 5 - letra "b" - Não terão a prova especial pre-
parada e/ou pessoa designada para a leitura da prova, seja qual for o
motivo alegado.

5.4.3 Item 5 - letra "c" - Não terão tempo adicional para
realização das provas, seja qual for o motivo alegado.

6. No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência
deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo e que, no caso de
vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas
atribuições, para fins de habilitação no período probatório.

7. O candidato portador de deficiência deverá declarar, quan-
do da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a portadores
de deficiência.

7.1. O não preenchimento do campo específico do Formu-
lário de Inscrição via Internet, de que trata o item 7, ou a indicação
de mais de uma opção, será considerado como resposta "SIM".

7.2. O candidato portador de deficiência que desejar con-
correr às vagas reservadas aos portadores de deficiência deverá en-
caminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5 deste Capítulo.

8. O candidato portador de deficiência que não realizar a
inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não poderá
impetrar recurso em favor de sua condição.

9. O candidato portador de deficiência, se classificado na
forma do Capítulo XII, além de figurar na lista de classificação geral,
terá seu nome constante da lista específica de portadores de de-
ficiência.

10. O candidato portador de deficiência aprovado no Con-
curso, quando convocado, deverá, munido de documento de iden-
tidade original, submeter-se a avaliação a ser realizada pela Junta
Médica Oficial do Ministério das Relações Exteriores ou por ele
designada, a fim de verificar se a deficiência se enquadra na previsão
do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas
alterações, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência
com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37
e 43 da referida norma, observadas as seguintes disposições:

10.1. A avaliação de que trata este item, de caráter ter-
minativo, será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do Decreto
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

10.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato portador
de deficiência à avaliação de que trata o item 10.

10.3. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as
atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado do cer-
tame.

10.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja
deficiência assinalada, no Formulário de Inscrição, não se fizer cons-
tatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº
3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na
lista de classificação geral.

11. As vagas definidas no item 2 deste Capítulo que não
forem providas por falta de candidatos portadores de deficiência ou
por reprovação no concurso ou na perícia médica serão preenchidas
pelos demais candidatos com estrita observância à ordem classifi-
catória.

12. A não observância, pelo candidato, de qualquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado
para as vagas reservadas aos portadores de deficiência.

13. O laudo médico apresentado terá validade somente para
este Concurso Público e não será devolvido.

14. Após a investidura do candidato, a deficiência não po-
derá ser argüida para justificar a concessão de aposentadoria.

VI. DAS PROVAS DA PRIMEIRA ETAPA
1.Na primeira etapa, o concurso constará das seguintes provas:

CARGO 1ªE TA PA P R O VA Nº DE QUES-
TÕES

PESO DURAÇÃO DA
P R O VA

CARÁTER

Conhecimentos Básicos:
- Língua Portuguesa 25 3
- Língua Inglesa 25

Oficial Fase I Conhecimentos Específicos: 04h00 Classificatório
de - Noções de Direito 10 e

Chancelaria - Noções de Contabilidade e Racio-
cínio Lógico

10 1 Eliminatório

- Noções de Informática 10
Fase II - Redação (R1):

Língua Portuguesa
- Redação (R2):

Língua Inglesa

- - 04h00

2.As provas de Conhecimentos Básicos e de Conhecimentos Específicos constarão de questões objetivas de múltipla escolha (com
cinco alternativas cada questão) e versarão sobre assuntos dos programas constantes do Anexo II.

3.As Provas de Redação R1 e R2 reger-se-ão conforme disposto no Capítulo IX.

VII. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
1. As provas realizar-se-ão na Cidades de Belém - PA, Belo

Horizonte - MG, Brasília - DF, Porto Alegre - RS, Recife - Pe, Rio de
Janeiro - RJ e São Paulo - SP.

1.1. A aplicação das provas está prevista para o dia
08/02/2009. A Prova Objetiva (Conhecimentos Básicos e Conhe-
cimentos Específicos) será aplicada no período da manhã e as Provas
de Redação (R1 - Língua Portuguesa e R2 - Língua Inglesa) no
período da tarde.

1.2. O horário de aplicação das provas seguirá o horário de
Brasília, devendo o candidato observar os diferentes fusos horários do
território nacional, assim como a possibilidade de vigência do horário
brasileiro de verão na data da realização das provas.

1.3. A aplicação das provas na data prevista dependerá da
disponibilidade de locais adequados a sua realização.

1.4. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão
ocorrer em sábados, domingos e feriados.

1.5. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta
de lugares adequados existentes nos colégios localizados nas cidades
indicadas no item 1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas re-
serva-se o direito de alocá-los em cidades próximas à determinada
para aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade
quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.

2. A confirmação da data e as informações sobre horários e
locais serão divulgadas oportunamente através de Edital de Con-
vocação para Provas a ser publicado no Diário Oficial da União, e
através de Cartões Informativos que serão encaminhados aos can-
didatos por meio dos Correios. Para tanto, é fundamental que o
endereço constante da Ficha de Inscrição esteja completo e correto,
inclusive com a indicação do CEP.

2.1. Não serão postados Cartões Informativos de candidatos
cujo endereço na Ficha de Inscrição esteja ilegível e/ou incompleto
ou sem indicação do CEP.

2.2. A comunicação feita por intermédio dos Correios é
meramente informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário
Oficial da União a publicação do Edital de Convocação para rea-
lização das provas.

2.2.1. O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato
extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não desobriga o
candidato do dever de consultar o Edital de Convocação para Pro-
vas.

3. O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º
(terceiro) dia que antecede a aplicação das provas deverá entrar em
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da
Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3721-4888, de se-
gunda a sexta-feira, úteis, das 9 às 17 horas (horário de Brasília) ou
consultar o site da Fundação Carlos Chagas: www.concur-
sosfcc.com.br .

4. Ao candidato só será permitida a realização das provas na
respectiva data, no local e horários definidos no Cartão Informativo e
no site da Fundação Carlos Chagas.

5. Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão
Informativo enviado ao candidato quanto a nome, número de do-
cumento de identidade, sexo, data de nascimento, etc. deverão ser
corrigidos somente no dia das respectivas provas em formulário es-
pecífico.




